
 
 

 

RECURSO EM HABEAS CORPUS Nº 78.246 - MG (2016/0292835-7)
  

RELATOR : MINISTRO RIBEIRO DANTAS
RECORRENTE : CARLOS EDUARDO FERNANDES (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MINAS GERAIS 
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

EMENTA

PROCESSUAL PENAL. RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS CORPUS. 
TRÁFICO DE DROGAS E ASSOCIAÇÃO PARA O TRÁFICO. PRISÃO EM 
FLAGRANTE CONVERTIDA EM PREVENTIVA. DESNECESSIDADE DE 
PRÉVIO REQUERIMENTO DA AUTORIDADE POLICIAL OU DA 
ACUSAÇÃO. ART. 310, II, DO CPP. REQUISITOS DA PRISÃO 
CAUTELAR. NECESSIDADE DE GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. 
CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO CARACTERIZADO. RECURSO 
DESPROVIDO.
1. O magistrado singular, mesmo sem provocação da autoridade policial ou da 
acusação, ao receber o auto de prisão em flagrante, deverá, quando presentes os 
requisitos previstos no art. 312 do Código de Processo Penal, converter a prisão 
em flagrante em preventiva, em cumprimento ao disposto no art. 310, II, do 
mesmo Código.
2. Havendo prova da existência do crime e de indícios suficientes de autoria, a 
prisão preventiva poderá ser decretada para garantia da ordem pública, da ordem 
econômica, por conveniência da instrução criminal ou para assegurar a aplicação 
da lei penal.
3. No caso dos autos, com o recorrente foram apreendidos 78,89 gramas de 
maconha e 28,81 gramas de cocaína, o que justifica seu encarceramento cautelar, 
para garantia da ordem pública, consoante pacífico entendimento desta Corte no 
sentido de que a quantidade, a natureza ou a diversidade dos entorpecentes 
apreendidos podem servir de fundamento ao decreto de prisão preventiva.
4. Recurso ordinário em habeas corpus desprovido.

 

  

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Quinta Turma do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, negar 
provimento ao recurso. 

Os Srs. Ministros Joel Ilan Paciornik, Felix Fischer, Jorge Mussi e Reynaldo 
Soares da Fonseca votaram com o Sr. Ministro Relator. 

 
Brasília (DF), 20 de junho de 2017 (data do julgamento)

MINISTRO RIBEIRO DANTAS  
Relator
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RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO RIBEIRO DANTAS: 

Trata-se de recurso ordinário em habeas corpus interposto por CARLOS 
EDUARDO FERNANDES contra acórdão proferido pelo Tribunal de Justiça do Estado de 
Minas Gerais.

Colhe-se dos autos que o recorrente teve a prisão em flagrante convertida em 
preventiva, pela suposta prática dos delitos tipificados nos arts. 33 e 35 da Lei n. 11.343/2006.

Neste recurso, sustenta que: a) há nulidade absoluta no decreto de prisão 
preventiva, pois, "na fase de investigação, somente por expressa provocação da autoridade 
policial ou da acusação, poderá o magistrado decretar a prisão preventiva" (e-STJ, fl. 104); b) 
"não foram analisadas as circunstâncias que justificariam a medida cautelar extrema à luz dos 
artigos 312 e 313 do CPP" (e-STJ, fl. 105); c) "a prisão cautelar, no presente caso, se mostra 
desproporcional, quando se verifica a possibilidade de substituição da pena, nos moldes do art 44, 
III, do CP, ou mesmo a fixação do regime aberto" (e-STJ, fl. 107).

Pleiteia o relaxamento ou revogação de sua prisão preventiva.
O pedido liminar foi indeferido.
O Ministério Público Federal manifestou-se pelo desprovimento do recurso.
É o relatório.
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VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO RIBEIRO DANTAS: 

Inicialmente, o recorrente alega nulidade do decreto de prisão preventiva, pois o 
magistrado não poderia, na fase de investigação, decretar a custódia cautelar do paciente, de 
ofício, ou seja, sem prévio requerimento da autoridade policial ou da acusação.

Nesse ponto, cumpre ressaltar que o Juiz, mesmo sem provocação, ao receber o 
auto de prisão em flagrante, deverá, quando presentes os requisitos constantes do art. 312 do 
Código de Processo Penal, converter a prisão em flagrante em preventiva, em cumprimento ao 
disposto no art. 310, II, do mesmo Código.

Sobre o tema, os seguintes precedentes:
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"Não é nula a decisão do Juízo singular que, de ofício, converte a prisão  
em flagrante em preventiva, quando presentes os requisitos e fundamentos   
 para a medida extrema, mesmo sem prévia provocação/manifestação do 
Ministério Público ou da autoridade policial. Exegese do art. 310, inciso II, 
do CPP. Precedentes deste STJ."
(RHC 66.100/MG, Rel. Ministro JORGE MUSSI, QUINTA TURMA, 
julgado em 08/03/2016, DJe 16/03/2016)

"Não há falar em nulidade da prisão cautelar, tratando-se o caso de 
conversão do flagrante em custódia preventiva, em cumprimento dos 
ditames do art. 310, inciso II, do Código de Processo Penal."
(RHC 67.007/MG, Rel. Ministra MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA, 
SEXTA TURMA, julgado em 01/03/2016, DJe 08/03/2016)

Assim, não há falar em nulidade, visto ser desnecessário o prévio requerimento 
para conversão da prisão em flagrante em preventiva, desde que presentes os requisitos previstos 
no art. 312 do CPP.

Quanto aos mencionados requisitos, tem-se que, havendo prova da existência do 
crime e de indícios suficientes de autoria, a prisão preventiva poderá ser decretada para garantia 
da ordem pública, da ordem econômica, por conveniência da instrução criminal ou para assegurar 
a aplicação da lei penal.

No caso dos autos, a custódia cautelar do recorrente foi decretada pelo Juízo de 
primeiro grau, pelos seguintes fundamentos:

"Analisando a certidão de antecedentes criminais do flagrado, vê-se que é 
primário. Entretanto, segundo o auto de prisão em flagrante, a Polícia 
Militar recebeu denúncia acerca de tráfico de drogas realizado pelos irmãos 
Carlos Augusto, vulgo Gu, e Eduardo, vulgo JD, na rua da Estação n. 18, 
bairro Igrejinha, e que estariam utilizando a residência de sua genitora para 
a guarda de armas e drogas. Realizando busca na residência apontada, nada 
foi encontrado. Porém, em busca realizada na residência do conduzido, que 
se situa ao lado do n. 18, a Polícia Militar encontrou e arrecadou 21 (vinte e 
um) papelotes de substância semelhante à cocaína, 110 (cento e dez) 
pedras de substância análoga ao crack, 1 (uma) porção de substância 
análoga ao crack e 24 (vinte e quatro) buchas de substância análoga à 
maconha.
Importa ainda salientar que, em tese, as substâncias apreendidas com 
Carlos Eduardo totalizam uma quantidade 78,89 g (setenta e oito gramas e 
oitenta e nove centigramas) de MACONHA, bem como 28,81 g (vinte e 
oito gramas e oitenta e um centigramas) de COCAÍNA.
Trata-se de delito que representa verdadeira ameaça à ordem pública, com 
reflexos negativos em toda a sociedade e conseqüências nefastas a lares e à 
saúde pública. Assim, o conduzido demonstrou ser uma real ameaça à 
ordem pública, razão pela qual entendo necessária a decretação da prisão 
preventiva.
Acresça-se que primariedade é circunstância que, por si só, não obsta a 
manutenção da segregação cautelar, notadamente quando as circunstâncias 
fáticas demonstram a sua necessidade.
A materialidade e a autoria do ilícito estão devidamente caracterizadas, a 
ponto, inclusive de autorizar a decretação da prisão cautelar. Por outro 
lado, é de se registrar que o crime, em tese perpetrado, é apenado com 
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pena privativa de liberdade máxima superior a 4 (quatro) anos." (e-STJ, fls. 
78-79)

Conforme consignada, com o recorrente foram apreendidos 78,89g (setenta e oito 
gramas e oitenta e nove centigramas) de maconha e 28,81g (vinte e oito gramas e oitenta e um 
centigramas) de cocaína, o que justifica seu encarceramento cautelar, para garantia da ordem 
pública, consoante pacífico entendimento desta Corte no sentido de que a quantidade, a natureza 
ou a diversidade dos entorpecentes apreendidos podem servir de fundamento ao decreto de 
prisão preventiva.

Sobre o tema, os seguintes precedentes:

"PROCESSUAL PENAL. HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE 
RECURSO ORDINÁRIO. NÃO CABIMENTO. TRÁFICO DE DROGAS. 
ALEGAÇÃO DE INIDONEIDADE DA SEGREGAÇÃO CAUTELAR. 
DECRETO FUNDAMENTADO. GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. 
QUANTIDADE E DIVERSIDADE DE DROGAS. PEDIDO NÃO 
CONHECIDO.
[...]
II - A segregação cautelar deve ser considerada exceção, já que tal medida 
constritiva só se justifica caso demonstrada sua real indispensabilidade para 
assegurar a ordem pública, a instrução criminal ou a aplicação da lei penal, 
ex vi do artigo 312 do Código de Processo Penal.
III - No caso, o decreto prisional encontra-se devidamente fundamentado 
em dados concretos extraídos dos autos, aptos a justificar a necessidade de 
garantia da ordem pública, notadamente se considerada a quantidade e 
diversidade de entorpecentes apreendidos em poder do agente (18 
invólucros plásticos contendo cocaína, 14 invólucros plásticos contendo 
maconha e 32 invólucros plásticos contendo crack), circunstância 
indicativa de um maior desvalor da conduta perpetrada, e que revela a 
indispensabilidade da imposição da medida extrema na hipótese 
(precedentes).
IV - Condições pessoais favoráveis, tais como primariedade, ocupação 
lícita e residência fixa, não tem o condão de, por si sós, garantirem a 
revogação da prisão preventiva se há nos autos elementos hábeis a 
recomendar a manutenção de sua custódia cautelar, o que ocorre na 
hipótese.
Habeas corpus não conhecido."
(HC 388.168/SP, Rel. Ministro FELIX FISCHER, QUINTA TURMA, 
julgado em 04/04/2017, DJe 25/04/2017)

"HABEAS  CORPUS.  TRÁFICO DE DROGAS. PRISÃO PREVENTIVA. 
FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA.  AUSÊNCIA DE CONSTRANGIMENTO 
ILEGAL. PARECER ACOLHIDO. 
1. De acordo  com  reiteradas decisões da Sexta Turma do Superior 
Tribunal de Justiça, as prisões cautelares são medidas de índole 
excepcional, somente  podendo  ser  decretadas  ou mantidas caso 
demonstrada, com base em elementos concretos dos autos, a efetiva 
imprescindibilidade de restrição ao direito constitucional à liberdade de 
locomoção.
2.  No caso, a prisão preventiva está assentada na necessidade de se 
garantir a ordem pública, tendo as instâncias ordinárias destacado a 
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quantidade   de   droga   apreendida,   a   revelar  a  presença  de 
periculosidade in concreto da ação e do agente.
3. Eventuais condições pessoais favoráveis do paciente não possuem o 
condão de, por si sós, conduzir à revogação da prisão preventiva.
4. Ordem denegada."
(HC 378.977/SP, Rel. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR, SEXTA 
TURMA, julgado em 28/03/2017, DJe 06/04/2017)

Por fim, "descabido o argumento de desproporcionalidade do cárcere cautelar à 
futura pena do recorrente, porquanto só a conclusão da instrução criminal e a análise completa 
das diretrizes do art. 59 do Código Penal serão capazes de revelar qual será a pena adequada e o 
regime ideal para o seu cumprimento, sendo inviável tal discussão neste momento, bem como 
impossível a concessão da ordem por presunção" (RHC 61.444/RS, Rel. Ministro REYNALDO 
SOARES DA FONSECA, QUINTA TURMA, julgado em 06/10/2015, DJe 13/10/2015).

Ante o exposto, nego provimento ao recurso ordinário em habeas corpus. 
É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA
 

 
Número Registro: 2016/0292835-7 RHC    78.246 / MG

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  0145160157312  05676813420168130000  10000160567681000  10000160567681001

EM MESA JULGADO: 20/06/2017

Relator

Exmo. Sr. Ministro  RIBEIRO DANTAS

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. ANTÔNIO AUGUSTO BRANDÃO DE ARAS

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : CARLOS EDUARDO FERNANDES (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MINAS GERAIS 
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes Previstos na Legislação Extravagante - Crimes de Tráfico Ilícito e 
Uso Indevido de Drogas - Tráfico de Drogas e Condutas Afins

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao recurso."
Os Srs. Ministros Joel Ilan Paciornik, Felix Fischer, Jorge Mussi e Reynaldo Soares da 

Fonseca votaram com o Sr. Ministro Relator.
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